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1. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O presente estudo visa analisar a contratação de empresa Thomson Reuters, que detém 

exclusividade de produção, comercialização e distribuição do produto “Revista dos Tribunais Online”. 

Cumpre ressaltar que no atual cenário de administração de acervos de bibliotecas não mais 

subsiste o modelo tradicional de oferta ao usuário de publicações apenas em formato físico, o que 

demanda a necessidade de implementação de bibliotecas digitais, em paralelo à demanda por obras 

bibliográficas em formato físico. 

O estágio atual de desenvolvimento da internet, aliado à maciça utilização de ferramentas de 

tecnologia da informação nos processos de trabalho, tende a obrigar, irreversivelmente e, a curtíssimo 

prazo, à utilização de obras bibliográficas em formato digital. 

Atento a essa realidade, a Biblioteca Des. Antônio Koury realiza, desde 2014, a assinatura da 

plataforma “Revista dos Tribunais Online” entre outras bases. Tal iniciativa tem o condão de, 

precipuamente, reduzir custos, enriquecer e diversificar o acervo bibliográfico do TJPA, garantido o 

acesso à informação, principalmente as comarcas do interior do estado, que estão longe do acervo 

físico. 

Dentre as funcionalidades da base de dados, é possível a realização de pesquisas simples ou 

avançadas, combinando termos ou apontando o tipo de informação a ser buscada. Trata-se de uma 

ferramenta atualizada e completa no mercado editorial contemporâneo. Toda a informação contida na 

Revista dos Tribunais Online é interpretada e rigorosamente indexada por uma equipe de especialistas 

das diferentes áreas do direito. Através de um vocabulário controlado de termos jurídicos, o usuário 

consegue acessar o que pesquisa de forma mais rápida, fácil e exata, assim, otimizando o tempo e 

aumentando a produtividade.  

A manutenção da assinatura da plataforma “Revista dos Tribunais Online” será de suma 

importância, pois garante o acesso de magistrados e servidores desta corte a informações jurídicas 

atualizadas por meio de pesquisas remotas de doutrina, jurisprudência e legislação. 

1.2. REFERÊNCIA AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico TJPA 2021/2026 no Macrodesafio 

aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária. A contratação consta no plano 

de contratações do Departamento de Documentação e Informação Programa 1417 - Atuação 

Jurisdicional; Ação: 8725 - Otimização e Gestão da Informação e Memória do Poder Judiciário. 
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1.3. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS  
a) Estimativa das quantidades 

Aquisição de 1  (uma) assinatura anual da “Revista dos Tribunais Online”, com a possibilidade 

de 200 acessos simultâneos, por meio do Portal do TJPA, para todas as comarcas do Estado do Pará.  

b) Soluções disponíveis no mercado de TIC e seus respectivos fornecedores 

No caso em tela, entendemos que não cabe análise de outros produtos disponíveis no 

mercado, em vista de que a empresa Thomson Reuters possui a exclusividade do conteúdo intelectual 

da base “Revista dos Tribunais Online”.  

c) Contratações públicas similares 

A contratação aqui intentada pelo TJPA mostra-se compatível financeiramente com os 

contratos que a Thomson Reuters mantém com a administração pública, tal como pode ser 

demonstrado no quadro abaixo: 

Órgão Contratante Valor Anual 

Procuradoria Geral de Justiça do Rio Grande do Sul R$ 83.296,17 

Ministério Público do Rio de Janeiro R$ 87.101,63 

Ministério Público do Estado de São Paulo R$ 110.933,90 

 
d) Requisitos do objeto 

A empresa contratada deverá permitir acesso simultâneo à biblioteca digital “Revista dos 

Tribunais Online” pelos servidores e magistrados na capital e interior do estado, por 01 (um) ano, em 

rede interna, via internet, e garantir um total de 200 acessos simultâneos ao conteúdo que engloba 

doutrina, legislação e jurisprudência.  

Além disto, a base da licença deverá possuir a coleção completa da Revista de Arbitragem e 

Mediação, Revista Brasileira de Ciências Criminais - RBCCrim, Revista de Ciências Penais, Revista de 

Direito Administrativo e Infraestrutura, Revista de Direito Ambiental, Revista de Direito Bancário e do 

Mercado de Capitais, Revista de Direito Brasileira, Revista de Direito Civil Contemporâneo, Revista de 

Direito Constitucional e Internacional, Revista de Direito da Infância e da Juventude, Revista de Direito 

das Comunicações, Revista de Direito de Família e das Sucessões, Revista de Direito Desportivo, 

Revista de Direito do Consumidor, Revista de Direito do Trabalho, Revista de Direito e as Novas 

Tecnologias, Revista de Direito Educacional, Revista de Direito Empresarial, Revista de Direito 

Imobiliário, Revista de Direito Previdenciário, Revista de Direito Privado, Revista de Direito 

Recuperacional e Empresa, Revista de Direito Tributário Contemporâneo, Revista de Direito Tributário 
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e Finanças Públicas, Revista de Processo, Revista de Processo Comparado, Revista do IBRAC - Direito 

da Concorrência, Consumo e Comércio Internacional, Revista dos Tribunais, Revista dos Tribunais 

Nordeste, Revista dos Tribunais RJ, Revista dos Tribunais SP, Revista dos Tribunais SUL, Revista 

Iberoamericana de Derecho Processual, Revista Instituto dos Advogados de São Paulo e Revista 

Tributária das Américas e Revista de Direito e Medicina. 

1.4. DIFERENTES SOLUÇÕES QUE ATENDAM AOS REQUISITOS 
a) Disponibilidade de solução similar em outro órgão ou entidade da Administração Pública 

A empresa Thomson Reuters detém a exclusividade do fornecimento das licenças que se 

pretende adquirir, e essas licenças já foram contratadas por outros órgãos públicos, no entanto, não 

há possibilidade de compartilhamento. 

b) Soluções existentes no Portal de Software Público Brasileiro 
(http://www.softwarepublico.gov.br) 

Como o objeto a ser contratado é uma licença exclusiva, não está disponibilizada no Portal de 

Software Público Brasileiro. 

c) Capacidade e as alternativas do mercado de TIC 

Como o objeto a ser contratado é uma licença exclusiva da empresa Thomson Reuters, não há 

outras alternativas no mercado de TIC. 

d) Observância ao Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) do Poder Judiciário 

A contratação que se objetiva não precisa atender ao MNI do Poder Judiciário. 

e) Aderência às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) 

A contratação que se objetiva não precisa atender às regulamentações da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira. 

f) Observância ao Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e 
Documentos do Poder Judiciário (More-Jus) 

A contratação que se objetiva não precisa atender ao More-Jus. 

g) Orçamento estimado 

Com base nas contratações realizadas por outros órgãos públicos, verificamos que o 

orçamento médio para a contratação de uma licença, com 200 (duzentos) acessos simultâneos varia 

entre R$ 83.296,17 e R$ 110.933,90 conforme informações apresentadas na tabela baixo: 

 

 

http://www.softwarepublico.gov.br/
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Órgão Contratante Valor Anual 

Procuradoria Geral de Justiça do Rio Grande do Sul R$ 83.296,17 

Ministério Público do Rio de Janeiro R$ 87.101,63 

Ministério Público do Estado de São Paulo R$110.933,90 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará R$ 83.904,96 

 
O orçamento proposto pela empresa Thomson Reuters ao TJPA para a aquisição da assinatura da 

“Revista dos Tribunais Online”  foi o valor de R$ 83.904,96 (Oitenta e três mil, novecentos e quatro reais e 

noventa e seis centavos) e está de acordo com os preços praticados no mercado. 

1.5. ANÁLISE E COMPARAÇÃO ENTRE OS CUSTOS TOTAIS DAS OPÇÕES IDENTIFICADAS E A 
APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

Não haverá outros custos que não sejam o da aquisição da própria licença, no valor de R$ 

83.904,96 (Oitenta e três mil, novecentos e quatro reais e noventa e seis centavos). Orçamento 

estimado de investimento será 80% para o primeiro grau e 20% para o segundo grau. 

1.6. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatadas e/ou interdependentes. 

1.7. ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO 

A base “Revista dos Tribunais Online” oferece conteúdo exclusivo cujos direitos pertencem a 

empresa Thomson Reuters não sendo possível estabelecer dessa forma parâmetros de concorrência. 

a) Descrição do objeto 

Aquisição de 01 (uma) licença anual da “Revista dos Tribunais Online”, com 200 acessos 

simultâneos. 

b) Alinhamento em relação às necessidades de negócio e requisitos tecnológicos 

A assinatura da base “Revista dos Tribunais Online” está em consonância com o Planejamento 

Estratégico e atende a iniciativa estratégica de aperfeiçoamento da gestão administrativa e da 

governança judiciária. 

c) Objetivos com a contratação 

Ampliar o acervo virtual da biblioteca Des. Antônio Koury e garantir acesso à informação 

jurídica atualizada a um maior número de magistrados e servidores. 
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d) Benefícios a serem alcançados com a solução escolhida 

A contratação vai ao encontro dos objetivos traçados no planejamento organizacional da 

biblioteca Des. Antônio Koury, de modo a descentralizar o conhecimento jurídico, proporcionando-o, 

de modo prático e facilitado por meio da rede mundial de computadores, aos magistrados e 

servidores, principalmente aqueles que trabalham nas comarcas do interior. 

e) Relação entre a demanda prevista e a quantidade de bens/serviços a serem contratados 

A aquisição de 01 (uma) licença com acesso simultâneo que atenderá a demanda de busca de 

informações jurídicas da Biblioteca do TJPA.  

Item Descrição 
Demanda 
Prevista 

Quantidade de 
Bens/Serviços 

Critérios de 
Aferição da 
Quantidade 

Documentos e 
outros Meios 
Probatórios 

 
 

01 

 
 

Contratação de 
1 assinatura 

 
1  assinatura 

pelo período de 
12 meses 

Acesso ao 
conteúdo 

completo da 
base de 

legislação, 
doutrina e 

jurisprudência. 

 
Acesso disponível 

para todos os 
servidores via 

internet. 

MEM-2014/07323 
MEM 2015/12285 
MEM 2016/14968 
MEM 2017/18439 
MEM 2018/31042 
MEM-2019/38979 
MEM-2020/18526 

 

1.8. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Não serão necessários ajustes ou adequações ao ambiente do órgão, visto que se trata apenas 

de contratação de licença, que poderá ser utilizada com o mesmo ambiente atualmente 

disponibilizado. 

a) Infraestrutura tecnológica; 

Não haverá necessidade de adequação. A estrutura tecnológica existente está compatível com 

o produto a ser contratado.  

b) Infraestrutura elétrica; 

Não se aplica, uma vez que a estrutura elétrica existente é compatível com o produto que se 

pretende adquirir.  

c) Logística de implantação; 

Não haverá necessidade de adequação.  

d) Espaço físico; 

Não é necessária disponibilização de espaço físico uma vez que se trata da contratação de base 

digital.  
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e) Mobiliário; 

Não é necessária disponibilização de mobiliário dada a natureza do serviço contratado.  

f) Impacto ambiental. 

Não serão necessários ajustes ou adequações de cunho ambiental.  

1.9. HISTÓRICO DE CONTRATAÇÕES ANTERIORES NO TJPA 

Em 2014, a Divisão de Biblioteca atenta a necessidade de adequar seu acervo as novas 

ferramentas tecnológicas de informação, contratou a Plataforma “Revista dos Tribunais Online”. O 

conteúdo da plataforma incluía a disponibilização da coleção completa das revistas cientificas 

publicadas pela editora Revista dos Tribunais e acesso ao acervo completo indexado de  

jurisprudência, legislação comentada, súmulas e notícias atualizadas. 

Em 2018, além do conteúdo já existente, foi incluído o acesso a pareceres de juristas 

consagrados e pesquisa às doutrinas essenciais do Direito.  O conteúdo da plataforma desde sua 

contratação inicial teve boa aceitação por parte dos usuários e vem sendo renovado continuamente, 

sendo sua última contratação realizada em 2020. Em todo o período contratação não ocorreram falhas 

ou problemas significativos na prestação de serviço. 

 

2. SUSTENTAÇÃO DO CONTRATO 

2.1. RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 

Não se aplica, pois, os serviços serão realizados pela equipe de funcionários e nas 

dependências da contratada. 

2.2. DESCONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DA SOLUÇÃO DE TIC 

Em caso de descontinuidade da disponibilização das revistas online, deverá a empresa ressarcir 

o TJPA no valor proporcional ao restante de tempo da licença. 

2.3. ATIVIDADES DE TRANSIÇÃO CONTRATUAL E DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

As atividades de transição incluem, no mínimo:  

a) Entrega de versões finais dos produtos alvos da contratação 

Não se aplica em face da propriedade intelectual da base digital pertencer a empesa Thomson 

Reuters. 
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b) Transferência final de conhecimentos 

Não existe a possibilidade de transferência de conhecimentos, uma vez que a contrataremos 

apenas a licença para acesso ao conteúdo digital, ficando o conhecimento todo com a empresa que 

iremos contratar. 

c) Devolução de recursos materiais 

Não haverá necessidade de devolução dos recursos materiais. 

d) Revogação de perfis de acesso 

Com a finalização do contrato haverá revogação dos perfis dos usuários. 

e) Eliminação de caixas postais 

Não se aplica, pois não serão criadas caixas postais.  

2.4. REGRAS PARA ESTRATÉGIA DE INDEPENDÊNCIA DO ÓRGÃO COM RELAÇÃO À EMPRESA 
CONTRATADA  

a) A forma de transferência de conhecimento tecnológico 

Não haverá necessidade de transferência de conhecimento tecnológico, pois trata-se de 

aquisição de licença de comercialização exclusiva.  

b) Os direitos de propriedade intelectual e autorais da solução de tecnologia da informação e 
comunicação. 

Não haverá possibilidade de transferência, uma vez que a empresa detém direitos exclusivos 

sobre o produto a ser contratado. 

 

3. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1. NATUREZA DO OBJETO 

O contrato de assinatura anual da base “Revista dos Tribunais Online” caracteriza-se como um 

contrato de serviço de natureza não continuada e envolve o oferecimento de conteúdo jurídico digital 

atualizado por meio da rede mundial de computadores. O contrato em tela não envolve o 

fornecimento de mão de obra.  

3.2. PARCELAMENTO DO OBJETO 

Conforme art. 15, inciso IV, e art. 23, § 1º da Lei 8.666/93, as compras, via de regra, devem ser 

subdividas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 

visando economicidade, porém em razão da natureza do objeto o parcelamento não é aplicável ao 

caso em tela. 
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3.3. ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

A adjudicação será realizada a empresa que detém exclusividade na prestação do serviço que 

se pretende adquirir. 

3.4. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

Como a empresa que se pretende contratar detém a exclusividade do fornecimento do serviço, 

a contratação se dará por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, I, da Lei 8.666/93. 

3.5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Para aquisição da assinatura indica-se: Dotação: 134, Recurso 0118.00000, PROJ./ATIV./OP.ESP: 

04.102.02.061.1417.8725, Rubrica: 3.3.90.39.00.00.00.00 e Nota de Reserva nº 2022/418.  

3.6. DOS PRAZOS 

3.6.1. Prazos de entrega dos bens/execução dos serviços  

Após a emissão da Nota de Empenho, o Contratado tem o prazo de 02 (dois) dias uteis para 

entrega da senha de acesso. 

3.6.2. Prazo de vigência 

O contrato vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

3.6.3. Prazo de garantia dos bens e/ou serviços 

A licença da revista deverá ser de 01 (um) ano, a contar da sua disponibilização. 

3.7. RELAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO À CONTRATAÇÃO 

Integrante Demandante 

Nome:  Elaine C. Fernandes 
Ribeiro  
Matrícula: 59021  
Telefone: (91) 3205-3351  
E-
mail: elaine.ribeiro@tjpa.jus.br  

Integrante Técnico 

Nome: Josiane de Oliveira 
Neves  
Matrícula: 64548  
Telefone: (91) 3205-3325  
E-
mail: josiane.neves@tjpa.jus.br  
 

Integrante Administrativo 

Nome: Helen Rose da Silva 
Saraiva Almeida 
Matrícula: 63860 
Telefone: (91) 3205-3275 
E-mail:  helen.rose@tjpa.jus.br  
 

 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:elaine.ribeiro@tjpa.jus.br
mailto:helen.rose@tjpa.jus.br


               PODER JUDICIÁRIO 
               TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
                DIVISÃO DE BIBLIOTECA

 
 

3.8. RELAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Gestor do Contrato 

Nome: Elaine Cristina 
Fernandes Ribeiro 
Matrícula: 59021 
Telefone: (91) 3205-3351 

E-mail: 
elaine.ribeiro@tjpa.jus.br 

Fiscal Demandante 

Nome: Elaine Cristina 
Fernandes Ribeiro 
Matrícula: 59021 
Telefone: (91) 3205-3351 

E-mail: 
elaine.ribeiro@tjpa.jus.br 

Fiscal Técnico 

Nome: Josiane de Oliveira 
Neves 
Matrícula: 64548 
Telefone: (91) 3205-3325 
E-mail: 
josiane.neves@tjpa.jus.br 

 

3.9. DECLARAÇÃO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Com base nos elementos expostos neste documento, declaramos a contratação viável técnica 

e economicamente. 

 

Belém, 26 de janeiro de 2022. 

 

 

 ELAINE CRISTINA FERNANDES RIBEIRO 

Integrante Demandante 

 
 

JOSIANE DE OLIVEIRA NEVES 

Integrante Técnico 

 

HELEN ROSE DA SILVA SARAIVA ALMEIDA  
Integrante Administrativo 

 


